
PARECER JURÍDICO N° 368/2023

Projeto de Lei nº 182/2023.

Autoria: Poder Executivo

Ementa:  Concede  subvenção  econômica  nos  termos  que  especifica,  altera  a  lei  de  diretrizes

orçamentárias e dá outras providências.

Senhor Presidente:

I - Relatório:

Trata-se de parecer acerca de projeto de lei de autoria do Poder Executivo,

que autoriza a concessão de subvenção econômica visando subsidiar a tarifa, reduzindo o valor da

passagem ao usuário do transporte público coletivo municipal.

Nos termos do projeto,  o valor  subvencionado ao transporte coletivo de

passageiros corresponderá à diminuição do valor da passagem para o usuário, considerado o valor

da tarifa fixada para o transporte público, sendo obedecido o seguinte critério: valor de subsídio

tarifário de R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) por passageiro pagante em Bilhete Eletrônico; e

valor de R$ 0,80 (oitenta centavos de real) por passageiro pagante em dinheiro, assim considerado

o déficit entre o valor da tarifa de remuneração e a tarifa pública. 

No caso de beneficiários com desconto na tarifa do transporte público, nos

termos  da  legislação  vigente,  será  considerado  o  valor  de  50%  da  subvenção  prevista  por

passageiro pagante em bilhete eletrônico. 

Para  fins  de  apurar  a  parte  variável,  o  Departamento  de  Trânsito  e

Mobilidade  analisará  o  relatório  mensal  do  fluxo  de  passageiros  registrado  no  sistema  de

bilhetagem previsto no edital de concessão.

A  subvenção  econômica  a  ser  transferida  à  empresa  concessionária,

relativo à parte variável custeada terá como base o quantitativo de passageiros transportados e

será concedido até o limite de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) mensais.
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O  projeto  altera  redação  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  para  os

exercícios de 2023 e 2024, para constar que observadas as normas estabelecidas pelo art. 26 da

Lei  Complementar  Federal  n°  101/2000,  para  dar  cumprimento  aos  programas  e  às  ações

aprovadas pelo Legislativo na lei orçamentária, fica o Executivo autorizado a destinar recursos para

cobrir, direta ou indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde que em físicas, desde que

em atendimento a recomendação expressa de unidade competente da Administração.

Para atender às despesas da lei, o Poder Executivo fica autorizado a abrir

créditos adicionais especiais em 2023, até o limite de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos

mil reais) na classificação constante do art. 4º do projeto.

O recurso para cobertura de crédito autorizado será proveniente de abertura

de crédito de parte do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2023, no

valor de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos reais).

É a síntese do projeto.

II - Análise Jurídica:

As  subvenções  econômicas  também  estão  previstas  na  Lei  federal  nº

4.320/1964:

Lei n.° 4.320/64 
(...)
CAPÍTULO III
Da Despesa
Art.  12.  A  despesa  será  classificada  nas  seguintes  categorias
econômicas:(Vide Decreto-lei nº 1.805, de 1980)
DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferências Correntes
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital
§  1º  Classificam-se  como  Despesas  de  Custeio  as  dotações  para
manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a
atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis.
§  2º  Classificam-se  como Transferências  Correntes  as  dotações  para
despesas as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou
serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a atender
à manutenção de outras entidades de direito público ou privado.
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§  3º  Consideram-se  subvenções,  para  os  efeitos  desta  lei,  as
transferências  destinadas  a  cobrir  despesas  de  custeio  das  entidades
beneficiadas, distinguindo-se como:
I  -  subvenções  sociais,  as  que se destinem a  instituições  públicas ou
privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa;
II - subvenções econômicas, as que se destinem a emprêsas públicas ou
privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril.
(…)
SEÇÃO I
Das Despesas Correntes
SUBSEÇÃO ÚNICA
Das Transferências Correntes
(...)
II) Das Subvenções Econômicas
Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das emprêsas públicas,
de  natureza  autárquica  ou  não,  far-se-á  mediante  subvenções
econômicas  expressamente  incluídas  nas  despesas  correntes  do
orçamento da União, do Estado, do Município ou do Distrito Federal.
Parágrafo  único.  Consideram-se,  igualmente,  como  subvenções
econômicas:
a)  as  dotações  destinadas  a  cobrir  a  diferença  entre  os  preços  de
mercado e os preços de revenda, pelo Govêrno, de gêneros alimentícios
ou outros materiais;
b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de
determinados gêneros ou materiais.
Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer
título, a emprêsa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções
cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em lei especial.
TÍTULO III
Da elaboração da Lei de Orçamento
Art.  32.  Se  não receber  a proposta  orçamentária  no prazo  fixado nas
Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, o Poder Legislativo
considerará como proposta a Lei de Orçamento vigente.
Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que
visem a:
a)  alterar  a  dotação solicitada para despesa de custeio,  salvo quando
provada, nesse ponto a inexatidão da proposta;
b)  conceder  dotação  para  o  início  de  obra  cujo  projeto  não  esteja
aprovado pelos órgãos competentes;
c) conceder  dotação para instalação ou funcionamento  de serviço que
não esteja anteriormente criado;
d) conceder dotação superior aos quantitativos prèviamente fixados em
resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílios e subvenções.

A Lei  de  Responsabilidade Fiscal  exige  autorização em lei  específica e

previsão na LDO acerca da destinação de recursos para pessoas física e jurídicas:

Lei Complementar n.° 101/00 

Art. 26. A destinação de recursos para,  direta ou indiretamente,  cobrir
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá
ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na
lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus
créditos adicionais. 
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A matéria  do projeto  trata-se de interesse local,  prevista na CF/88 como

competência dos municípios. Para fins de competência constitucional, o interesse local consiste no

interesse público local que diz respeito aos indivíduos que residem nos limites do Município ou que

neles têm negócios jurídicos, enquanto sujeitos à ordem jurídica municipal: 

CF/88
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
(...)

Para Hely Lopes Meirelles:

“Estabelecida essa premissa é que se deve partir em busca dos assuntos
da competência municipal, a fim de selecionar os que são e os que não
são  de  seu  interesse  local,  isto  é,  aqueles  que  predominantemente
interessam à atividade local. Seria fastidiosa – e inútil, por incompleta – a
apresentação de um elenco casuístico de assuntos de interesse local do
Município, porque a atividade municipal, embora restrita ao território da
Comuna, é multifária nos seus aspectos e variável na sua apresentação,
em cada localidade. Acresce, ainda, notar a existência de matérias que se
sujeitam simultaneamente à regulamentação pelas três ordens estatais,
dada sua repercussão no âmbito federal, estadual e municipal. Exemplos
típicos dessa categoria são o trânsito e a saúde pública, sobre os quais
dispõem a  União  (regras  gerais:  Código  Nacional  de  Trânsito,  Código
Nacional de Saúde Pública), os Estados (regulamentação: Regulamento
Geral  de  Trânsito,  Código  Sanitário  Estadual)  e  o  Município  (serviços
locais:  estacionamento,  circulação,  sinalização,  etc;  regulamentos
sanitários municipais). Isso porque sobre cada faceta do assunto há um
interesse  predominante  de  uma  das  três  entidades  governamentais.
Quando essa predominância toca ao Município a ele cabe regulamentar a
matéria,  como  assunto  de  seu  interesse  local.  Dentre  os  assuntos
vedados ao Município, por não se enquadrarem no conceito de interesse
local,  é  de  se  assinalar,  o  serviço  postal,  a  energia  em  geral,  a
informática, o sistema monetário, a telecomunicação e outros mais, que,
por sua própria natureza e fins, transcendem o âmbito local.”(Hely Lopes
Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 12ª ed., p.
135).

O Ministro Alexandre de Moraes leciona que:

"interesse  local  refere-se  aos  interesses  que  disserem  respeito  mais
diretamente  às  necessidades  imediatas  do  município,  mesmo  que
acabem  gerando  reflexos  no  interesse  regional  (Estados)  ou  geral
(União)".  (in  Constituição  do  Brasil  Interpretada  e  Legislação
Constitucional. 9ª ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 740). 

A matéria encontra-se inserta na competência do Poder Executivo: 

SUBSEÇÃO III - DAS LEIS 

Artigo 39 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de
lei que disponham sobre: 
I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos
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públicos na administração direta ou autárquica; 
II - fixação ou aumento da remuneração dos servidores; 
III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria
dos servidores; 
IV - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração; 
V  -  criação,  estruturação  e  atribuições  dos  órgãos  da  administração
pública municipal. 

O projeto apresenta apuração de impacto de subsídio, planilha de reajuste

de tarifa de transporte público, impacto orçamentário e declaração do ordenador de despesa.

O projeto foi analisado pela Divisão de Contabilidade, que emitiu parecer

contábil favorável ao projeto, firmando que o mesmo atende aos requisitos legais de contabilidade.

III - Conclusão:

Diante  do  exposto,  do  ponto  de  vista  jurídico,  não  vislumbramos

impedimento à aprovação. 

É o parecer que submetemos a apreciação de V. Exa. e ao Plenário da

Casa.

Pindamonhangaba, data da assinatura digital.

Carolina Amariz Menezes

Diretora do Departamento Jurídico

OAB/SP nº 184.299
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